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Senhor Agente de Contrataçàc,

A Ordenador de despesa da \,rcretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hídricos, no uso
das atribuições legais qLrt' the, são conferidas, cumpridas as formalidades previstas no§l', do
artrgo 53, da Lei n" )4 13312021, autonza a publicação da CONCORRENCIA

ôNICA N" 02312t)2(, no qual objeto é a Contraíação de empresa especializgda paraELETR
erecução da construçiitt lu itrtlústria de láLcteos de Tauá.

Portanto, constatado o irrcr'rr imento a legislação especifica, AUTORIZO a aberrura do
processo licitatório na nrr,ii.Llidade CONCORRf,NCIA, na forma ELETRONICA, tipo
MENOR PREÇO, motlo rle .iisputa ABERTO, conforme as condições do Edital em anexo.

lauíCE. 09 de novembro de 2026.

Antônia M eide de Castro
Ordenador de Despesas

Secretaria dt' Desenvolvimento Rural e Recursos Hídricos
I)ecreto no 0 | 0220 | 1 12025-G ABP

SecÍetaÍia de Oesenvolvimeoto Ruràl ê pr cuÍsos HÍdÍicos I Rua Sólon Mêdeiíos, na 174 (BR O2O) - BezeÍÍa e Sousa - Tauá, CE

s Ê,1 erhi@tâua,ce,gov.br I www.taua.ce.gov.bÍ
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EDrrAr. D0 coNcoRRÊxcrl nlurnôNrcl x. o23tzo26

Processo n" 2026.1 1.04.0 I

o uuxrcÍpto DE TAt'Ál< E, atraves da secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos

Hidricos, no uso de suas ar.buições, torna público, para conhecimento dos interessados,

que realizará CONCORRL\( 'IR gLgtRÔNlCA,,^f , OZ:/2OZO. conforme especificações no

Anexo I deste Edital. A prcst.nte licitação será processada conforme as disposições da Lei
Federal 14.13312021, Let ('omplementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei

complementar n'l47l2oll.l)\icreto Municip al n' ll2000ll2o23-GABp, Decreto Municipal

n' 0712001/2024-GABP e ricrnais legistação aplicrivel, bem como as condições, a seguir

estabelecidas:

CRITERIO DE JULGA\I}-\TO: MENOR PREÇO GLOBAL;

LOCAL: BBMNET LICIT \( ipS pmfRÔXtCAS - x y,x,.rrrrlobhmnt,t.cont.hr

INICIO DE RECEBITII-\TO DAS PROPOSTAS
l7h00min;

l0 de novembro de 2026, às

TÉRMINo Do RECEBI\IENTo DE PRoPosTAS
07h30min;

17 de dezembro de 2026, às

ABERTURA E ANALIST- I)E PROPOSTA: l7 de dezembro de2026, à 08h30min;

INICIO DA ETAPA DE t. \\CES: l7 de dezembro de2026, às 09h00min

MODO DE DISPUTA: {Bt:it fO.

DÂ FORMA DE EXECT ( iO
Termo de Referência,

Conforme Projeto Básico, Estudo Técnico Preliminar e

Do ACESS0 Ao EDITAL: ,,r PoÍal da Transparência da prefeitura Municipal de Tauíce,
endereço eletrônico lrp J!!!( 11'licirtrtLulphp e no Portal de Licitações dosol
Municípios do TCE-CE, endereço eletrônico lz?r,y-l4lttcLlZtpt ljttUttpa1:. tce.L.L,.g!!)!!!

I DO OBJETO E VAT-()I{ I STIMADO

l.l. O objeto desta licitaç1, cuida da Contrataçiio de empresa especializada para
*ecuçõo da construção io intlúsüa de lácteos de Tauá, conforme especificações do edital
e Projeto Básico

SecÍetaria de Oesenvolvimento Rurê1 eR.. rsos HídÍicos IRua Sólon Medeiíos, nel74 (BR O2O) - BezeÍra e Sousa -Tauá,CE
s.., -hi@taua.ce.gov.br 

I www.tauaregov.bí
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1.2. O valor total do cerlrne não poderá ultrapassar o valor de RS 1.030,612,52 (um
milhão e trinta mil, seiscentos e doze reais e cinquenta e dois centavos)

z - coxorçorsonr.ln'rrcreçÁo

2.1. Poderá participar da prcsente concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as

exigências deste Edital !' \3us Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver
devidamente cadastrada .lu ito ao Orgão Provedor do Sistema, atraves do siÍe

www.novob bmnet.com

2.2. O licitante responsabi rza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como tlrnres e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente olr lr()r seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou enti(ia..e promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais dc ac,:sso, ainda que por terceiros.

2.3. A obtenção do benetrcio a que se refere a Lei Complementu no 123, de 14 de

dezembro de 2006 fica lirrrita Ja às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no

ano-calendário de realizaçiio da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública cLrio: valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento c(,mo empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000'00).

2.4 Será concedido lratilnri'nto favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

portg para as sociedades cooi)erativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021,
para o agricultor familiar. t, produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor

individual - MEI, nos linrite. rrevistos da Lei complementar no 123, de 2006. Quando for o
caso.

2.5. Não poderá particil--111 .iesta licitação

2.5.1. aquele que nào atertda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2.aúor do anteproir-lo, do projeto básico ou do projao executivo, pessoa fisica ou
jurídica quando a liciração versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

2.5.3.empres4 isolatlanr':nte ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto c\rtcutivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerente, controlador. aci,tnista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital

com direito a voto. r!.sp(,núvel técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre

serviços ou fornecinrento de bens a ela necessários;

2.5.4.pessoa fisica ou 1urídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitaçào errr decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5.aquele que r anr:nha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica"

financeira, trabalhista r,Lr civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que dc:e:lpenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

dã conirato, ou que dr.lr-! seja cônjuge, companheiro ou paÍente em liúa Íeta, colateÍal

ou por afrnidade, ai( \) l( ceiro gtau;
secretaria de Elesenvorvimento R!rêr .P';,J;,ãXÍ::Ê#:,ti[Lli*::l:['4 (BR o2o) - Bezerra e sousa - rauá'cE
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2.5.6. empresas controlr.Joras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de

15 de dezembro de lo7ir, concorrendo entre si;

2.5.?.pessoa fisica ou.iurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada.juJicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por subnrissiio de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contÍatação de adolesc!'rrtes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do ,rrgão ou entidade licitante;

2.5.9.Organiz,ações da iiociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição,

2.5-10. Não podera par.ticipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente públicô do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possanr c(rnfigurar conflito de interesses no exercício ou apôs o exercicio

do cargo ou empÍego. r'rt)s teÍÍnos da legislação que disciplina a matéri4 conforme § lo
do art. 9'da Lei n." l-+ l.jl, de 2O21.

2.6. O impedimento de qLre lrata o item 2.5.4 será, também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa. tr:rca ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua contÍoladora, controlada ou coligad4 desde que devidamente

compio,rado o ilícito ou a irtili,:ação fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.7. A criterio da Adntinistrução e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referenr o: r;ens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participaÍ no apoio das atividades de

planejamenio da contrataçàt,. , e execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agtntts públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos alrt(,res do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

economlco

2.9. O disposto nos itens I5Ie2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de sewiço que

inclua comó encargo do contr,,tado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contrata@es integradas, e clo 1'rojeto executivo, nos demais regimes de execução

2.10. Em ticitações e conlrata\'ões realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

frnanciados poi agência ufi.ral de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos , o financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá

participar pessoa Íisica ou.jurr,.iica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades

ôu que seja declarada inidilne'r nos termos da Lei no 14.133l2o2l'

2.11. A vedação de que rrata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de lntegrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante d. empresa que prêste assessoria técnica.

2.12. Será permitida a parricipação de empresas estrangeira, desde que tenham representação

legal no Biasil, com poclerer expressos para receber citação e responder administrativa ou

iuãicialmente, e que atendartr a.r disposto no Código Civil Brasileiro.

sêcÍeLaria de Desenvorvimeoto Rr.ii err 
;1i,"ôffi:Hll;:ijfl[#:ffi]r4 
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3. WSITA AO LO( \I- I}.{,S OBRAS

3.1. Visita aos locais: .A \ i\ria aos locais de prestação dos serviços NAO será obrigatória. E
exigida a declaração de ciércil que os serviços poderão ser executados no município de Tauá,
estado Ceará. Os interessador deverão estar cientes das dificuldades de dimensionamento dos
dados não fomecidos pela \ icretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos Hídricos do
município de TauíCE. poii tais aspectos não poderão ser avocados, no desenrolar dos
trabalhos, como motivo para alteração do contÍato a ser estabelecido.

3.1.1. E de ir:teira responsabilidade da PROPONENTE a verifrcação das

dificuldades e d inr,.'nsionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta.
A não verificaçrio dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos
trabalhos conro tiirrre de alteração dos termos contratuais estabelecidos.

3.1.2. Os cusr,,s de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta
da PROPONE\ I I

3.1.3. A PROP,fNENTE ao encaminhar a proposta, estará declarando que está

ciente da abrangtrrcia dos municípios passíveis de execução dos serviços e que

possui uma ar aliueào dos problemas futuros. Entende-se que os custos propostos

cobrirão quaisqLrer lificuldades decorrentes da lo calizaçáo dos estudos/serviços.

3.1.4. Enr ca:r, de dúútlas sobre as visitas aos locais onde serão executados os

serviços, solicitaçi,, de informações e esclarecimento de dúvidas a PROPONENTE
deverá entrar enr c.ltato atraves do e-mail: sederhi@taua.ce. gov.br.

4. ONVIO DAS PROPOS I \.S DE PREÇOS

4.1. A participação na conc.:rrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha

privativa do licitante e subsecluente preenchimento da proposta de preços, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, conforme o criterio de julgamento adotado neste Edital, ate

o prazo de termino do recebinrento de propostas, constante no preâmbulo do presente Edital.

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistem4 que:

4.2.1. cumpre plenant,'nte os requisitos de habilitação;

4.2.2. está ciente e corLrorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a pÍoposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor
ofertado compreendc a integralidade dos custos paÍa atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas
infralegais, nas con\cnç()es coletivas de trabalho e nos termos de aju§tamento de

conduta vigentes na data rle sua entrega em definitivo;

4.2.3. não emprelra nrenor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e

não emprega menor dc' 16 anos, salvo menor, a paíir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos rlo 1,r1igs 7", Xx)iltr, da Constituição;

SecÍetarb de Oeseovolvimeoto RU-àl É RÊ: úrsos HídÍicos I Rua Sólon Mêdêiros, n! 174 (8R O2O) - Beze.ra e Sousa - Tauá, CE

ser êíhi@taua.ce.govàÍ | www.tauacegovbÍ
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4.2.4. não possui. ür l sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçadrr. ,,bservando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso
III do art. 5o da Constitu rção Federal;

4.2.5. cumpre as exigincias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Prer idéneia Social, previstas no art. 93 daLei 8.21311991.

4.3. O fornecedor encluadr.rdo como microempresa, empresa de pequeno porte deverá

declarar. ainda, em carlp, próprio do sistema eletrônico. que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo ..1' de i.ei Complementar n' 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabc'lccido em seus aÍls. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao

3o do art. 4o, da Lei n.o I I I -l I de 2021 .

4.3.1 . no item e\ckr ir , o paÍa participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação d!) !.rmpo "nenhuma", impedirá o prosseguimento no certame, paÍa

aquele item;

4.3.2. nos itens en'r (lue a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequent, l,,rtg a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar no ll-1. .i,:2006, mesmo que microempresa empÍesa de pequeno porte

ou sociedade cooPeratir l

4.4. A falsidade da declaraçà, ' de que trata os itens 4.2 ao 4.1 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei no 14. l3-1. dc .-021, e neste Edital.

4.5. Não haverá ordenr ti. classificação na etapa de apresentação da proposta pelo

licitante, o que ocorrerá soÍn('nte após os procedimentos de aberhrra da sessão pública e da

fase de envio de lances.

4.6. Serão disponibilizadÚ: rara acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados paru apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e

aceitação das propostas.

4.7. Caberá ao licitante intc: essado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o p-oc€sso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da in,rbserv6rti. de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

4.8. O licitante deverá ct,rnunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa contlrometer o sigilo ou a segurança, para providências.

5. - DO PREENCHIMI-\ I( ) E ENVIO DA PROPOSTA

5.1. As licitações aptas parl o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma

BBMNET no menu "sala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa

"AbeÉo para receber propos tas".

5.1.1. O licitante inreressrrdo poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de

interesse e, posteriorntertl r pÍeencher os campos exigidos no sistema e finalizar no
Sêcfelafia de Desenvolvimento Ru.êl e Rr.ursos HídÍicos I Rua Sólon Medeiíos, no 174 (BR O2O) - AezeÍÍa e Sousâ - Tauá, CE

5r.'eíhi@tauacegov.br I www.tauace.gov.br
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comando "enviar proposta

5.1.2. O licitante clererl enviar a sua pÍoposta mediante o preenchimento prévio das

informações exigidas no Si.tema.

5.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do
interessado na Platafornra f i BMNET Licitações.

5.2. Todas as especificaçties ilo objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos

previdenciários, trabalhistas. rributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execuçào ilp ,r[jeto.

5.4. Os preços ofertados. tâ lto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilida,.lc d,, icitante.

5.5. Se o regime tributario ir it empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze tne:,'s.

5.6. lndependentementc (i.' r'ercentual de tributo inserido na planilha. no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais *tabelecidos na legislação úgente.

5.7. Os licitantes poderào rer rraÍ ou substituir a propost4 anteriormente inseridos no sistema"

dentro do período em que o sistema esteia aberto para o recebimenÍo de proposta.

5.8. A apresentação das propostas impüca obrigAoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conÍbnlid,rde com o que dispõe o Termo de Referência" assumindo o

proponente o compromisso d: executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fomecer os materiais, etluipa rrrentos, ferramcntas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perti'rta execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

5.9. A apresentação das pl'r)l,rstas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conlirrntid,rde com o que dispõe o Termo de Referênci4 assumindo o

pÍoponente o compromisso de oxecutar o objeto licitado nos seus teÍno§, bem como de

io-.o. os materiais, etluiparrentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à pertirta execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

5.10. O prazo de validadc da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

5.11. Eventual sobrepreçO ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de

apuração de resPonsabilidad e

5.12. Independente do percenrrral de tributo inserido na planilh4 no pagamento serão raidos

na fonte os percentuais estabel,- cidos na legislação vigente.

Secíetaria de Desenvotvimêoto RL.ê I e Ê. rursos Hidricos I Rua Sólon Medeiíos, ne 174 (BR O2o) - B€ze..a e Sousa - Tauá. CE

se,. erhi@taua.ce.gov.bÍ | www.taua.ê.govbÍ
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5.13. Quando for exigido pel,'(a) Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha
técnica do produto ou sen iços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica
inicial, quando obrigatória. :ierá enviada através de comando próprio disponivel no Sistema

ao licitante.

5.13.1. No caso do pre.ente edital, por se tratar de obras dou serviços de engenhari4 a
ficha técnica será ctrnrpreendida como a Proposta Ajustada, devendo esta conter,
obrigatoriamente, () orçÍi rnento detalhado, o cronograma fisico-financeiro, a composição
do BDI, a composiçrio ,Jos valores unitários e demais elementos técnicos pertinentes,

necessários à adeqLiada i.nálise da proposta e à verificação da sua exequibilidade.

5.14. O licitante não poderá ern hipótese nenhuma se identificar na ficha tecnica, sob pena de

desclassificação.

6. FORMULAÇÃO DE ILANCES

6.1. A abertura da presente Iicitação dar-se-á automaticamente em sessão pública" por meio

de sistema eletrônico, na tlata. llorário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderào rerirar ou substituir a propost4 quando for o caso, anteriorÍnente

inseridos no sistema, ate a etapa de úértura da sessao pública.

6.3. Quando autorizado e , evidamente justificado pelo(a) Agente de Contratação, os

licitantes poderão alterar a ploposta anteriorrnente inserida no sistema durante a fase de

aúlise de propostas.

6.3.1. Será desclassiilcada a proposta que identifique o licitante.

6.3.2. A desclassitl c a; ão será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento enr tel rpo real por todos os participantes.

6.3.3. A não desc las silicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.4. O sistema ordenara auto, rraticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participaÍão da fase de lances.

6.5. O sistema disponibilizar'á campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratação e os licitantes. ,-)em como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio

sistema.

6.6. Iniciada a etapa con)per il iva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico. scndo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

6.7. O lance deverá ser ottntrdo pelo valor unitário do item ou global do lote, de acordo mm
o modo de disputa.

6.8. Os licitantes poderào r.lbrecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

úertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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6.9. O licitante somente po(lerá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele o i'ertado e registrado pelo sistem4 de acordo com o criterio de
julgamento.

6.10. O procedimento seguira de acordo mm o MODO DE DISPUTA ABERTO.

6.11. Na Concorrência Elr'u,)nica o DO DE DIS TO" os licitantes

apresentarão lances públicos c sucessivos, com prorrogações.

ó.1 1. L A etapa de lanccs la sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso' será

prorrogada automatican'r en r e pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de dLrra;ão da sessão pública.

6.11.2. A prorrogaçào aLrtomática da etapa de lances, de que trda o subitem anterior, será

de dois minutOs e ()cLlrÍL-r'á Sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogaçào. int usive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo lt()\i)s lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á autonraticamente, e o sistema ordenará e diwlgará os lances conforme

a ordem final de classitierrç.ro.

6.12. Serão aceitos lances inlerioreg iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado.

6.13. Durante o tÍanscurso da sessão pública" os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrad,t, vedada a identificação do licitante.

6.14. No caso de descont'ric com o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa

competitiva da Concorréncia. : sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes

para a recepção dos lances

6.15. Quando a desconerào d,r sistema eletrônico para o(a) Agente de contratação persistir

por tempo superior a 3 (rrês) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

àecorridàs vinte e quatro horrs da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos

paÍticipantes, no 5111e slsllinii I utilizado para divulgação.

6.16. Caso o licitante nâo apresente lances, concorrerá com o valor de §ua proposta'

6.17. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes. p.rocedendo à comparação com os valores da primeira colocada

para o fim de aplicar-se o clisp( '§to nos arts 44 e45 da Lei Complementar n" 123' de 2006'

6.17.1. Nessas condiçr)es. as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na tai.a de até 50Â (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consider rdas empatadas com a primeira colocada'

6.17.2. Amelhor classitlcitda nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para clcsempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema. contados após a

comunicação automática L)ar a tanto'
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6.17.3. Caso a microenrprdsa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste n() prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa i1e pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o

(cinco por cento), na orden de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estúelecido no subitenr anlcrior.

6.17.4. Não se aplicará o .lesempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar
rf 12312006, quando a L,r meira colocada também tiver se declarado microempresa ou
empresa de pequeno port!'

6.17.5. Havendo empate rntre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto noart.60da Lei n 14.133, de202l, nesta ordem:

6.17.5.1. disputa trnal. hipótese em que os licitantes empatados poderão apre§entar nova
pÍoposta em ato continLrr, à classificação;
6.17.5.2. avaliação do d,rsempenho contratual previo dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser urilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obriga@es previstos nesta Lei;
6.17 .5.3. desenvot\ inrento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho. conforme regulamento;
6.17.5.4. desenvoh. imerrro pelo licitante de programa de integridade (compliance),

conforme orientaçties tfu ' órgãos de controle.

6.17.6. Persistindo o enrf]te, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou pre\lados por:

6.17.6.1. empÍesâs estai,elecidas no territorio do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Adminr'tração Pública estadual ou distrhal licitante ou, no caso de

licitação realizada por orgão ou entidade de Municipio, no território do Estado em que

este se localize;
6.17 .6.2. empresas bras ileiras;
6.1'1.6.3. empÍesas quc' nvistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

6.17.6.4. empresas que .omprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187,

de 29 de dezembro de lr i)9.

6.18. Encerrada a etapa de r'rvio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado perÍnanecr-r .rcima do preço máximo ou inferior ao desconto defrnido para a

contratação, o(a) Agente de ( ontratação poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do julgantr nto.

6.18.1. A negociação podcrá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente istabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassitl.ado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Adnr rrristração.

6.18.2. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

cPL J4

^a)-i"ipu\ Ô'

Mv$Ià+d !q.
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6 18 3 O resultado da neg

do processo licitatório
rciação será diwlgado a todos os licitantes e anexado

6.19. Será desclassificada a proposta que:

6. 19. l. contiver vícios insanáveis;

6.19.2. náo obedecer as especificações tticnicas contidas no Termo de Referência;

6.19.3. apresentaÍ preços inexequíveis ou perÍnanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

6.19.4. não tiverem sLra er,'quibilidade demonstrad4 quando eúgido pela Administraçâo;

6.19.5. apresentar descon tirrmidade com quaisquer outras eúgências deste Edital ou seus

anexos, deúe que insanar c

6.20. No caso de obras e sen iços de engenharia" serão consideradas inexequíveis as propostas

cujos valores forem inltriort's a 757o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração.

6.20.1. A inexequib ilidatl. na hipótese de que trda o câpul, ú será considerada após

diligência do(a) Agente de (. onmtação, que comprove:

6.20.1.1. que o custr) d. licitante ultÍapassa o valor da proposta; e
6.20.1.2. inexistircnr cu'tos de opottunidade capazes de justificar o wlto da oferta.

6.21. Se houver indicios de inrxequibilidade da proposta de preço, ou em ca§o da necessidade

de esclarecimentos complenlr'ntares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empres
comprove a exequibilidade da lrsposta-

6.22. Ca§o o custo global e.timado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus

respectivos custos unitános p(,r meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada. .:m os Íespecti!'os valores adequados ao valor final da sua

proposta, sob pena de não aceit ação da proposta.

6.23. Erros no preenchintento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planitha podcrá rer ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema"

desde que não haja majoraçào .lo preço.

6.23.1. O ajuste de que 1r,lta este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não

alterem a substância das pr('iostas;

6.23.2. Considera-se erro ro preenchimento da planilha passivel de correção a indicação

de recolhimento de inrpostc,s e contribuições na forma do Simples Nacional' quando não

cabivel esse regime.

6.23.3. O(a) Agente de C ()ntratação solicitará ao licitante mais bem classificado que,4
prâzo de 02 (duas) hor:rs. envie a propostâ adequada ao último lance ofertado apôs a

Secreta.iê de Desenvolvimento R!-n I € Ê:(,-uísos Hidricos I Rua Sólon Medeiíos, no 174 (BR O2O) - Bezerra e Sousa - Íauá, cE
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negociação realizada. en campo próprio do Sistema, acompanhad4 se for o caso, dos

documentos complenr!'rta es, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentad,-... Sujeito a desclassiÍicação' caso não faça no tempo
determinado.

6.23.4. É facultado ao{a) \gente de Contratação proÍrogÍr o prazo estabelecido, apartirde
solicitação fundamentada t. ita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. ]

7. DA FASE DE H,\llll ITAÇAO

7.1. Encerrada a etapa de regociação e aceitação, será iniciada a fase de Ffubilitação, onde

será disponibilizado ao licitar e classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos

documentos de Habilitaçrio 0 prazo para a inserçâo dos documentos solicitados neste

edital será de 02 (duas) horirs, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando

para inserção dos docrrrnerios, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo

determinado.

7.2. O Agente de Contratição verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às cond r,;ões de participação no certame, conforme previsto no art. t 4 da

Lei a' 14.133/2021, tegislaçio correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção que impeua a participação no ceÍtame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastr, s:

a) Registro Cadastral (,u RegistÍo de Sanções Administrativas do órgão licitante, se

houver; e

b) Consulta Consolr'iada de Pessoa Jurídica (TCU) (htt

4süpp§ !!u,c( |

s://certidoes-

7 3 Caso

habilitação
atendidas as e,'ndições de participação, será iniciado o procedimento de

7.4. Caso o licitante proi iroriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no

tratamento favorecido às \tL trPPs, o Agente de Contratação obedecerá ao disposto nos arts.

42 e 43 daLei Complementar f 23106.

7.5. Os documentos pre\isl.)s no Termo de Referênci4 necesúrios e suficientes para

demonstrar a capacidade clo icitante de realizat o objeto da licitação, serão exiSidos do

licitante melhor classificado ;,.rra fins de habilitação.

7.6. HABTLTTAÇAO JL-RlI)ICA:

7.6.l.Ato constitutivo, eslarüto ou contrato social em vigor, ou registro empÍesarial

devidamente registrado- Ent st'tratando de sociedade por a@es, o estâtuto social deverá vir
acompanhado dos docunrentos de eleição de seus administradores.

7 .6.2. Autonzação para o ererlcio da atividade a ser contrdad4 quando cabível'
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HÂBILITAÇÁO F'IS( {L, SOCIAL E TRABALHISTA:

7.7.1. Prova de inscrição no ( adastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.7.2. Prova de inscriçào lrr) cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

relativo ao domicilio orr se'dc- do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

7.7.3. Prova de regularidacle I erante a Fazenda federal, dentro do prazo de validade, na forma

da lei;

7.7.4. Prova de regularidade peÍante a Fazenda estadual do domicilio ou sede do licitante,

dentro do prazo de validade. n,r forma da lei;

7.7.5. Prova de regularidade |erante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante'

dentro do prazo de validade. nr lorma da lei;

7.7.6. Prova de regularidadc relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sc.c ais instituídos por lei, dentro do prazo de validade;

'7 .7 .7 . Prova de regularidacle |erante a Justiça do Trabalho' dentro do prazo de validade;

7.7.8. Declanção do curnprir ento do disposto no inciso )O(XItr do att. 7o da Constituição

Federal.

7.8, HABILTTAÇÃO I'E(};ICA:

7.8. l. Registro ou inscriçào .1:i empresa na entidade profissional competente (cREA ou cAU
ou CFT) abrangente ao obieto licitado, em plena validade.

7.8.2. Comprovação de canacidade técnic*-ooeracional da EMPRESÀ representado por

Atestadds) expedido(s) por pc;soas jurídicas de direito público ou privado, comprovlndo a

execução de obras de porre e uomplexidade semelhante ao objeto dessa licitação, executadas

com tecnicas construtivâs senr:lhantes ou superiores às requeridas para execução dos itens

relacionados abaixo, caracteri.:ados pelas parcelas de maior relevância técnica e de valor

significativo, com os segLrinte. quantitativos minimos para cada lote, conforme discriminado

abaixo.

[,ote único: Contratação de .,rnpresa especializada para execução da construção da indústria

de lácteos de Tauá.

Df,SCRI o
ISOLA
TETOS
('ot\{ (

',{ENTO CO P/ PAREDES E

C/ ISOPAINEIS DE EPS REYESTIDOS
HAPAS DE AçO ESP = IOOMM

\GEM DE ESTRUTURA MET ICA -I\,IONT
FOR\ I CIMENTO E INSTALA o
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7.8.2.1. Os quantitarrvos a serem comprovados correspondem a 50oÁ (cinquenta por
cento) das quantidadl': previstas no orçamento de referência para cada parcela, limite
máximo admitido pelo alt. 67, § 2', da Lei n' 14.13312021, vedadas limitaçôes de tempo
e de locais especíÍicos relativas aos atestados. A exigência restringe-se às parcelas com
valor individual igual t,L superior a 4o/o do valor total estimado (art.67, § lo) e guarda

proporção com a dinrr'ns,io e a complexidade do objeto, em conformidade com a Súmula
no 263 do Tribunal de ('ontas da União.

7.8.2.2. Para o cálcukr dos quantitativos totais mínimos, e permitida a soma dos
quantitativos dos atestad\)s.

7 .8.2 3. O(s) Atesrad, ,(s) deve(m) ser acompanhado(s) da(s) respectiva(s):

a) Ceniilat,r,l,es) de Acervo Tecnico (CAT) do(s) profissional(is)
responsa\ {rl(is) à época expedida(s) pelo Crea ou CAU da região onde os

sen iços t, rram executados; ou

b) Cenidàor 
" 

es) de Acervo Operacional (CAO); ou

c) Anotaçiior ões) de Responsabilidade(s) Tecnica(s) do(s) profissional(is)

resporrsa\ d(is) pela obra vinculado(s) no(s) referido(s) atestado(s) e

cortrat.) !r l serviçôs entre a ernpresa licitante e a pessoa juridica de direito
púbJico orr privado que emitiu o atestado.

7.824
dados.

Deverâo con.tar do(s) atestado(s) ou ceÍtidão(õe§), em destaque. os seguintes

d)

Local dr.' r'Kecução;

Nonre da . ontratante e da contratadq

Nonre do(s) responsável(eis) técnico(s), seu(s) titulo(s) profissional(is) e

números tle registro(s);

RelaÇào dos serviços executados.

'1.8.2.5. Em caso cle ap'esentação de Atestado de desempenho emitido em favor de

consorcio do qual ele tenha feito paÍte, se o atestado ou o contrato de constituição do

consorcio não identit:car a atividade desempeúada por cada consorciado

individualmente, serào a,Jotados os seguintes criterios na avaliação de sua qualificação

técnica:

a) Caso o ltestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo,

todas ai experiências atestadas serão recoúecidas para cada uma das

licitanre, consorciadas, na proporção quantitativa de sua participação no

consorci.,;

Caso o atestatl'r teúa sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as

experiências ati:stadas deverão ser recoúecidas para cada consorciado de

acordo conr o\ i ,ispectivos campos de atuação

7.g.3. comprovação de capacidade tecnica-profissional do Responúvel Tecnico da

SecÍetaria de Desenvolvimento Ru.. e PÉ :uÍsos Hídíicos I Rua Sólon Medeiíot n!'174 (BR O2O, - BezeÍra e Sousa - Íauá, CE
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c)
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de Responsabilidade Técnica (ART), devidamente

i.;ompanhado da respectiva Certidão de Acervo Tecnico (CAT),
que comprove(m) a execução dos serviços(s) de características

l.rr complexidade às do objeto da presente licitação, contendo no

I
<o§

ôo

D. DESCRI
i',OLAMENTO CO P/ PAREDES E TETOS C/
I\OPAINEIS DE EPS REVESTIDOS COM CHAPAS DE
\,lo ESP= r00MM

PRIA '.]ONTAGEM DE ESTRUTURA MET ICA-
CPUE.Og i.)RNECIMENTOEINSTALA o

7.8.3.1. No caso de r' profissional de nível superior não constar na relação de

responsáveis técnicos tlrlto ao CREA' CAU ou CFT o Responsável Técnico deve ser

pertencente ao quadro l.r(rrmanente da PROPONENTE, na data da entrega da proposta,

com a apresentação dc e, mprovação de vinculo, no qual será aceito como comprovação.

a) Empregi,.lo: carteira de trabalho ou contrato de trúalho;
b) Autônorl o: contrato de prestação de serviço;

c) Dirige0r,. ou socio: ato constituÍivo da empresa;

d) Os corrl,rovantes para o caso de o Responsável Tecnico ser Empregado

ou Autônonr,, poderão ser substituidos por declaração de contratação futura
com anuênci;r por escrito do profissional;

7.8.3.2. Durante a erecL.ção do CONTRATO o profissional indicado como Responsável

Técnico pode ser suhsrrruido por profissional de experiência equivalente ou superioq

desde que aprovado prc,, iamente pela Secretaria de Desenvolvimento Rural e Recursos

Hídricos.

7.8.4. Declaração do propont rte, firmada tambem pelo seu responsável tecnico legalmente

habilitado, de que, atraves de r isita deste ao local das obras e/ou serviços, aceita como válida

a situação em que se encontrâ aquele local pua a realizaçáo dos serviços, conforme consta

da proposta apresentada;

7.8.4.1. A licitante quc decidir por não realizar a Vistoria Tecnic4 para subsidiar a

elaboração de proposta ,:,:onômic4 deverâ entregar a Declaração de Renúncia ao Direito
de Vistoria, conforme nri ,delo constante no Edital.

7.9 HABILITAÇÃO E ('0 \ÔMICO-FINANCEIRA:

7.9. t . Balanço patrimonial. (iemonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) ú[tinto. ,'xercícios sociais, apresentados na forma da lei.

secretarià de Desenvolvim€nto Rural e Ér':ursos Hídricos I Rua sólon Medei'ot ne l74 (BR o2o) - Eeze'ra e sousa - Tauá' cE
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7.9.1.1. Balanço parrirLonial, demonstração de resultado de exercicio e demais
demonstra@es contabr.'i. dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, apresentados na forma
da lei;

7 .9.1.2. E vedada a '.Lbstituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do

Resultado do ExercrciLr i,or balancetes ou balanços proviúrios;

7.9.2. Patrimônio Líquido ilrral ou supeÍioÍ a lÚ/o (dez por cento) do valor estimado para a

contratação, devendo a con)pr!)vação ser feita atraves do Balanço Patrimonial exigido no item
7 .9.1.

7.9.3. Certidão negatr\a t:e feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, dentro de prazo de r i,lidade.

7.9.3.1. Na ausência du Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá

comprovar a sua viabilri rde econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado)

emitido pela instânciri i.rdicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos

termos do artigo 5§ da Lei 14.'11212020; ou homologação do plano de recuperação

extrajudicial, no caso th licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos
do artigo 164, § 5" da lci 14.112/2020.

7lo DECLARAÇOI.S
OBRIGATORIA:

7.10.1. Declaração de qu,.: cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitaclo crr Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei no 8.21311991.

7.10.2. Declaração de qLrt' suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas norÍnas intiaiegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta \ iuent.s na data de entrega das propostas.

7 .10.3. Em se tratandr.r .1,- microem pÍesa ou de empresa de pequeno porte, declaração

subscrita por representanre legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos criterios
pÍevistos no artigo 3o da Lei ( omplementar Federal no 12312006, bem como sua não inclusão

nas vedações previstas no nresrno diploma legal.

7.1 l. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico,
via Sistema BBMNET.

7.1 1. l. Havendo dur rdl sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação

dos originais não-digitai s.

7.11.2. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de validade,

este deverá ser aconlparrhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que

disponha sobre sua ralidade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o

documento será consitlerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua r-.nrissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação
fiscal e econômico-li rr,r r. eira.

secretaÍia de Oesenvolvimento RLrê Ê R.icursos Hídíicos lRua Sólon Medeiíot n,174(BR O2O) - Bezerrê e Sousa -Tauá,CÉ
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7.12. Eventual inabilitaçào cli, licitante será considerada para fins de apuração da veracidade
das informações prestadas rra declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação,
conforme o art. ó3, I, da Lei n 14.13312021 .

7.14. Os documentos adici!)r)iirs exigidos para habilitação serão enüados por meio do sistema,

em formato digital, no prazo ü:itipulado pelo Agente de Conratação.

7.15. Após a vinculação dos (l( )cumentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos docLrrtentos, salvo em sede de diligência:

7.15.1. Complementaçiro de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certÍrme; e

7.15.2. Ltualizaçào dc documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propo :l :Ls.

7.16. Na análise dos rl(r( rmentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

eÍÍos ou falhas, que nà(\ .r lterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundanrtntada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilir,.ção e classificação.

7.17. Se o proponente se fizer repÍesentâr, deverá juntar procuração ou carta de

credenciamento, outorgando iom poderes ao repÍesentante para decidir a respeitO doS atos

constantes da presente litrtaçr' .

7.18. Na hipótese de o licilarrte não atender às exigências para habilitação, o Agente de

Contratação examinará a f r\)posta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração rlc uma proposta que atenda ao presente edital.

8. DO PARECERTÉC\I( O

g.l. Ante§ de declarar o \r'r).edor do presente certame, o Agente de contratação, se julgar

necessário, encaminhara o f rocesso ao Departamento de Engenharia da Secretaria de

Desenvolvimento Rural e R(,(rursos Hídricos, a fim de que seja emitido Parecer Técnico

referente aos documentos rr:lrt vos à habilitação tecnica, bem como à proposta vencedora, no

que se refere à análise tenica (lrsta.

8.2. Ocorrendo a desclassiliç.r o

8.3. ação ou inabilitação do I.,:m da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Agente

de Contratação, para que este r:alize nova negociação com as demais empresâs, obedecendo a

ordem de classificação.

8.4. Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação declarar a empÍesa

vencedoras.

SecÍetaria de Desenvolvimento RLrãl e p. -ursos HÍd.icos lRua Sólon Medeiros, n' '174 (BR O2O) - BezeÍ.a e Sousa -Tauá,CE

se., eÍhi@taua.cegovbr I www.taua.ce.gov.bÍ

7.13. A verificação pelo \!(rrte de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de ceni<ir-:s constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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9. - IMPUGNAÇAO {O \TO CONVOCATORIO
4aLni"ioa\ ô"

9.1. Qualquer pessoa e parte legitima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos,
devendo protocolar o pedido ro prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do
certame,

9.2. A resposta à impLr,unrção ou ao pedido de esclarecimento será dilulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo clc rte 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

9.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma
eletrônica. via Sistema BB\l\ ET.

9.4. Acolhida a impugnaçà,', será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

IO. RECI]RSOS AD]\I I\ I\TRATIVOS

10.1. A interposição de rc'eL rso contra a decisão proferida pelo(a) Agente de Contratação
observará o disposto no an I 1 i da Lei no 14.133, de 2021.

10.2. O prazo para apresentaçrio das razões recursais e de 3 (três) dias úteis, contados da data

de intimação ou de lavratula la ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais

licitantes, os quais poderào airresentar contraÍÍazões em igual prazo, contado da interposição
do recurso, sendo assegurada l vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses

10.3. A intenção de recorr..'r poderá ser manifestada em dois momentos distintos: após o
julgamento e aceitação das plopostas, quando se avalia o mérito das ofertas apresentadas pelos

licitantes, e após a etapa dir lubilitação, quando se verifica a regularidade jurídica, fiscal,

trabalhista, econômica ê tÊcnr,. r dos licitantes.

10.3.1. O tempo para lranifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após o

Julgamento e Aceitaçà, das Propostas e de no mínimo l0 minutos após a etapa de

Habilitação, não sendo c'rigida a apresentação de motivação para a intenção de recorrer.

10.4. Os recursos deverào rcl encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase de

Recurso e Contrarrazão pelos t citantes que manifestaram intenção de recorrer.

10.5. O recurso será dirigrtl,., à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual podera recr, ,siderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar rrcurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de t0 (dezt dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão mnhecidos.

10.7. O recurso e o pedido ,le reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida ate que sobrevenha ii,:cisão final da autoridade competente.

Secretaíia de Oesenvolvimento Ru.êl e Í?r,cuÍsos Hídíicos I Ruô Sólon Mêdeiros, no174 (gR O2O) - BezeÍÍa e Sousa - Tauá, CÊ
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11.1. Encerrada a fase rerrrrsal, a autoridade superior do órgão adjudicará o objeto da

licitação e homologará o proc,,dimento licitatôrio.

11.2. O sistema geraÍa AI.r circunstanciada, na qual estarão registrado todos os atos do

procedimento e as ocorrência: relevantes.

11.3. Após a homologacii| o licitante vencedor será convocado para assinar o contrato,

assim como para prestar u.ar rntia contratual no prazo e condições definidas no Temo de

Referência este edital.

12. GARANTIA DE E\t-( t:çÃo »o coNTRATo

12.1. Será exigida garanra ,. e execução do contralo, ern valor correspondente a 5% (cinco

por cento) do valor glohal d| contratação, cabendo à licitante vencedora optar por uma das

seguintes modalidades:

12.1.1. Caução r'nr dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma

escritural, mediantc egistro em sistema centralizado de liquidação e de custódia

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos'

conforme definido p* o Ministério da Economia;

12. I.2. Seguro-uararrtia,

12.1.3- Fiança bancuria emitida por banco ou instituição financeira devidamente

autorizada a operar n, ' País pelo Banco Central do Brasil;

12.1.4. Titulo de errpitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo

valor total;

12.2. As condiçôes relatiras .r prestação da garantia de execução encontÍam-se em cláusula

específica para esse fim na nri'ruta do contÍato anexa ao edital.

12.3. Depois de homologadr, o resultado desta Concorrência a licitante vencedora será

"on 
ocadu para assinatura do .:ontrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas no edital

12.3.1. Caso a licitante vencedora opte pela apresentação da garantia nas

modalidades cauçào ,.'m dinheiro ou em títulos da divida pública" fiança bancária ou

título de capitalizaç,r:, terá o praza de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

convocação, para assr latura do contrato.
12.3.2. Caso a ltcirarrte vencedora opte pela apresentação de seguro-garantia" terá o

prazo de I (um) nrt-;, contado da data de homologação da licitação e anterior à

assinatura do contratt,. paÍa a prestação da garantia nesta modalidade.

SecÍetaria de Oesenvolvimento R!fêIe L-: cursos Hídíicos IRua Sólon MedeiÍos, no 174 (BR O2O) - Bêzería e Sousa - Tauá.CE
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13. INFRAÇOES AD]\I I\ ISTRATTVA

13.1. Comete infração admir istrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entrl gar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento (luc tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão
durante o certame.

13.1.2. Salvo enr dec,-rrrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta ern ! special quando:

l3.l.2.1. não enr ar a pÍoposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

13.1 .2.2. recusar-\e a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir pala ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva:

13.1 .2.4. deirar J,.' apresentar amostra; ou

13.1.2.5. apresenr:lr proposta ou amostra em desacordo com as especificaçôes do
edital;

13.1.3. não celebrar (' contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando cor vocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

l3,1.3.1.recusar-se. sen' justificativ4 a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalcnte no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresenta r decilração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitaçâo

13. 1.5. fraudar a licitação

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturez4 em

especial quando:

13.1.6.I - indLrzir ,Jeliberadamente a erro no julgamento;

13.1 .6.2. apÍcsenl ar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. pra:ticar atos ilr,:itos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ar,) le:rvo previsto no an 5" da Lei n.' 12.846-de 2011.

13.2. Com fulcro na 14. t33 de 2tll_1, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitante:; e/ou adjudicatarios as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e cr.iminal:

l3-2- L advertência.

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratír; e

13.2.4. declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantts Ja punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

13-3. Na aplicação das sanç,)es serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gavidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

secretaÍiadeDesenvorvimentoRr..a "l:.",j;ã[Í::.filH,.jfl[Í"::;:lo#(BRo20]-B€zeÍraesousa-rauá.cE *
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13.3.3. as circunstâncius agravantes ou atenuantes;

13.3.4. os danos qur'd,:la provierem para a Administração Pública;
Üuniçipa\

13.3.5. a implantaçiir, cu o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientaçties 1lp:' órgãos de controle.

13.4. A multa será recrrlhirla em percentual de 0,5%o a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

l3.4.l.Para as infrações pre\ rstas nos itens 13.1 1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5Yo a
150Á do valor do contrato licir,rdo.

13.4.2.Para as infrações preii'tas nos itens l3.l.4, l3.l.5, 13.l.6, l3.l.7 e 13.l.8, a multa será

de l5%o a 3ú/o do valor do c,,rrtrato licitado.

13.5. As sanções de adr er.ênciq impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de
inidoneidade para licitar ()u contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sançu, de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado clii data de sua intimação.

13.7. A sanção de imprrlinrento de licitar e contratar será aplicada ao responúvel em
decorrência das infrações a.: rninistrativas relacionadas nos itens l3.l.l, 13.1.2 e 13.1.3,

quando não se justificar a inrl,s5ição de penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de
licitar e contratar no âmbito ,ia Administração Pública direta e indireta do ente federativo a

qual pertencer o órgão oLr entitlade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada a() respons'vel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contrataÍ, em decorrência J.r prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6,

13.1.7 e 13.8.1, bem conro pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e

13.1.3 quejustifiquem a irnpo.ição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contÍatar, cuja dL:ra,ão observará o prazo prwisto no art 156. §5". da Lqr rr,"
t.{ i-l.i/2021.

13.9. A recusa injustificadl rlo adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente n() l) azo estabelecido pela Administração, descrita no item 13. 1.3,

caractenzuí o descumprirrento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia L1e i)roposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do an 45. §- SEGES/ME n.o 73 de 2022

13.10. A apuração de respor 'abilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contraÍar e de declaração de rridoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilizaçà( , a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que ar aliirrá fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário paÍa, no prâzrr {le 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e esl)ücificar as provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso n() p',rlzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedinr,rnto de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade qlrc liver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias Írteis. (lcaminhará o recurso com sua motivação à autoídade superior,
que deverá proferir sua d!'. r'.ião no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
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13.12. caberá a apresenl.çar,) de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidadc p:r; a licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e dr'e rL rdo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento

13.13. O recurso e o pedirlri ,le reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha ..:cisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sanç res previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação intt'3n,1 dos danos causados.

t4. DrsPosrÇÕES GER \ lS

14. l. E facultado, ao Agcrltr de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em
qualquer fase da licitaçâo. ilil gências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução
do processo, vedada a inclirr.io posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da proposta

l4.2.Será dirulgada ata da ses:io pública no sistema eletrônico.
14.3. Não havendo expc.dicnte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na datrr marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequcnrc. no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em conrrarir,. pelo Agente de Contratação.
14.4. Todas as referências de llmpo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasilia - DF
14.5. A homologaçâo do rrsLrlr.rdo desta licitação não implicará direito à mntratação.
14.6. As normas disciplirnri,,ras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entrc ()r interessados, deúe que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio cla r;onomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.7. Os licitantes assunrenr r, los os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não sera. ern nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado (l(. processo licitatório.
14.8. Na contagem dos praz,,t estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do r enci nento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
14.9. O desatendimento d.' trrriências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja pos:.ivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse públiei,
14.10. O Manual de operaçt-,c> da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos
interessados no Portal w\\ \\ n(r,'obbmnet.com.br.
14.l l. Dúvidas ou esclar,-'c inrcntos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações
podem ser obtidas nos canai: rJ atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail,
whatsapp, telefone e chat di:1r,rrríveis no Portal vtryw.novobbmnet.com.br.
14.12. Em caso de diverstrn!r.r entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o proccssr prevalecerá as deste Edital.
14.13. O Edital e selrs arlc\os estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (P\( l'i no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Tauá,
endereço eletrônico h!@' " tt w.taua.ce.gov.brtlicitacao.php e no Portal de Licitações dos
Municípios do TCE-CE, enr.lercço eletrônico httos : ;lllltlllC lI)tos- I ic i tacoe s. tce. ce. pov. br,'
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